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APRESENTAÇÃO 

 
O Plano Municipal de Educação de Orindiúva – PME para o 

decênio 2015–2024, documento ora apresentado, constitui-se em um 

planejamento de longo prazo, que abrange um conjunto de medidas para 

aperfeiçoar a participação cidadã, a gestão democrática, o financiamento da 

educação, a atualização do currículo, a valorização dos profissionais do 

magistério, entre outros, contendo metas e estratégias voltadas para a 

universalização, democratização da educação e oferta de uma educação de 

qualidade social, pautada nos valores humanos, na inclusão, igualdade, 

diversidade e promoção da justiça social. 

A sua elaboração, em cumprimento à Lei Federal nº 10.172, de 9 de 

janeiro de 2001, é resultado de um processo de construção coletiva, tendo sido 

gestado em diversos espaços de debates, através da participação de múltiplos 

sujeitos sociais e políticos. 

Esse processo está em consonância com as perspectivas 

atuais de definição das políticas educacionais no Brasil que, sobretudo 

nos últimos anos, recebeu uma influência decisiva de movimentos de 

mobilização da sociedade, no sentido de articular a educação com as 

políticas de Estado, resultante de uma ampla participação dos diversos setores 

da sociedade civil e política. 

 

INTRODUÇÃO 

 
 

A ideia de elaboração de planos de educação de mais longa duração 

não é um fato novo. Deve-se resgatar a luta dos “Pioneiros da Educação”, que, 

desde a década de 1920 ou, mais especificamente, a partir de 1930, 

procuraram levar às políticas públicas a ideia de uma educação ativa. Tendo 

como elemento principal o educador baiano Anísio Teixeira, figura de 

destacada missão social, estes não somente planejaram, mas vivenciaram 



experiências e reformas educacionais em vários pontos do Brasil. Deve-se 

reputar a Anísio a primeira grande experiência da educação integral 

realizada em seu estado natal, ainda na segunda metade dos anos 30, do 

século passado, que servem de base às práticas educacionais neste sentido 

hoje desenvolvidas. 

Nos anos da década de 1980, a partir da realização da 

Conferência Internacional da Educação em Jontier na Tailândia, os países 

que dela participaram foram signatários de um compromisso garantindo 

uma educação para todos. Em cumprimento ao compromisso assumido, o 

Ministério da Educação mobilizou, nacionalmente, os estados e municípios 

brasileiros no sentido de elaborarem Planos Decenais de Educação para 

Todos. Sem deixar de reconhecer o esforço feito, lamentavelmente foram 

poucos os resultados alcançados. 

A aprovação da Lei nº 10.172 de 09 de janeiro de 2001, 

sancionando o Plano Nacional de Educação - PNE abriu um espaço 

institucional mais definido na medida em que, sendo aprovado pelo Congresso 

Nacional e sancionado pelo Presidente da República, dava uma maior 

garantia para a sua efetivação. Dentre outros aspectos se previa o 

acompanhamento e avaliação sistemática do PNE, prevendo-se ainda no 

Art. 2º que: “A partir da vigência desta Lei, os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios, deverão, com base no Plano Nacional de Educação, elaborar 

Planos Decenais correspondentes”. Lamentavelmente, ao que tudo indica a 

questão referente aos recursos financeiros para o cumprimento das metas 

inviabilizou toda a estratégia proposta. A falta de um mecanismo articulador 

nacional com irradiação nos estados, Distrito Federal e Municípios fez com 

que os resultados alcançados não fossem significativos.  

Conforme se pode observar, há um legado histórico considerável, 

com acertos e erros, com créditos e descréditos e, neste aprendizado, já se 

tem lições que podem prestar um auxílio no direcionamento dos Planos 

Municipais de Educação. Assim sendo, devem ser considerados os seguintes 

aspectos: 

1. A importância de se ter um foco, ou seja, definir o que se 



pretende com a educação municipal, considerando que, em Orindiúva, parece 

já estar bem amadurecida a necessidade de uma educação integral, 

integrada e de qualidade social. Uma educação que mesmo considerando a 

importância de uma formação efetivamente básica, que não esqueça a 

necessidade de inserção de temas sociais, tais como a questão ambiental, a 

ética, a fraternidade e acultura da paz; 

2. O PME deve ser um instrumento que contribua para 

viabilização de um sistema de educação, que não se restrinja a ser somente 

um sistema de ensino, restrito às redes e mecanismos internos outros, mas, 

considere a educação como um processo social que conte com a presença da 

sociedade, através de organizações e instituições que, direta ou indiretamente, 

tenham presenças nas decisões e posicionamentos referentes à questão 

educacional.  

3. Considerando que a concretização das medidas pretendidas em 

função de uma educação integral, integrada e de qualidade social não serão 

alcançada em curto espaço de tempo, é fundamental que se tenha uma 

política de estado de maior duração e não somente uma política de governo; 

4. Finalmente, considerando a necessidade de uma educação 

sistêmica, que atenda às reais necessidades educacionais de Orindiúva no 

século XXI, é preciso que o processo educacional se estruture em uma 

unidade na diversidade, e o todo articule uma variedade de elementos que, 

ao se integrarem não perdem a sua identidade; mais sim participam do todo, 

integrando o sistema na forma de suas respectivas identidades. 

 
 

Como se pôde observar considerando que sua aprovação pelo 

poder legislativo, e posterior transformação em lei sancionada pelo poder 

executivo, lhe conferirá poderes para ultrapassar os limites das diferentes 

gestões governamentais, garantindo a continuidade das políticas educacionais, 

numa articulação direta com os instrumentos de planejamento e financiamento 

da educação, na construção de um Sistema Municipal de Educação pautado por 

um regime. 

Este documento em linhas gerais segue o roteiro do PNE e 



objetiva representar as expectativas da sociedade orindiúvense, respeitando 

seus ideais de integração, colaboração e de estabelecimento de uma 

perspectiva de continuidade para a política educacional do município de 

Orindiúva. 

Estratégia de Implantação e Implementação do Plano Municipal de 
Educação. 

 
O Plano Municipal de Educação de Orindiúva como instrumento para 

a implantação e implementação de uma educação integral, integrada e de 

qualidade social, representa um apoio básico à constituição de um sistema 

municipal de educação articulado conforme as definições de políticas nacionais 

e estaduais. Seus limites transcendem o espaço das redes municipais 

públicas, na medida em que se reconhece a necessidade de uma atuação que 

não se restringe somente ao espaço escolar, mas, como estabelece a 

Constituição Brasileira, deve ser portador de um projeto educacional promovido 

como dever do estado e da família, e incentivado com a colaboração da 

sociedade, visando o pleno desenvolvimento da pessoa. 

Partindo-se desses pressupostos a estratégia de implantação e 
implementação do PME deverá seguir os seguintes passos: 
 
 

1. Constituição de uma comissão interna na Secretaria da 

Educação de Orindiúva, representativa de seus diferentes segmentos 

internos, para controle e apoio a sua concretização, acompanhamento e 

avaliação de sua execução; 

2. Estruturação da equipe técnica, como responsável pela realização 

das conferências municipais e pelo monitoramento e apoio à execução do 

Plano Municipal de Educação e outras políticas educacionais 

3. Estruturação do Sistema Municipal de Educação de Orindiúva e 
execução do PME; 

 
4. Avaliação da estruturação sistêmica e da execução do PME. 

 
 
 



 

1. ORINDIUVA: ASPECTOS HISTÓRICOS, GEOGRÁFICOS E 

SOCIOECONÔMICOS  

O município de Orindiúva faz parte da região do Baixo Rio Grande, 

localizado ao norte do Estado de São Paulo, sendo margeado pelos Rios 

Grande e Turvo. 

A vinda de famílias de descendência européia, proporcionou o 

desenvolvimento comercial do município, definindo as diversas formas de 

manifestação e expressão histórico-cultural e política do município. Pessoas 

antigas contam que tudo começou com a iniciativa de dona Maria Batistina 

Dias, proprietária de vasta gleba de terra na região, em lotear 800 (oitocentos) 

alqueires de sua propriedade, vendendo-as aos pioneiros recém-chegados. 

Com a formação do vilarejo, sentindo a necessidade de dar suporte 

ao pequeno comércio, na verdade pequenas vendolas que assistiam aos 

agricultores em suas necessidades básicas, de gêneros alimentícios e de 

vestuário; Maria Dias, assim cognominada, reservou uma área às margens do 

Córrego Barreirão, para a formação do Núcleo Patrimonial Comunitário da 

cidade, com a construção de uma pequena capela, que ainda existe, porém 

reformada e restaurada; ao lado da capela foi construído também um pequeno 

coreto para festas, principalmente as religiosas, e um cruzeiro, que anos depois 

foi transferido para um local mais apropriado da praça, observando os aspectos 

arquitetônicos da mesma. À esta Praça deu se o nome de Maria Dias, uma 

homenagem àquela que tanto contribuiu para a formação da cidade de 

Orindiúva. 

A origem do nome “Vila Toledo” passou a Orindiúva, nome oficial do 

município, por influência de Frugêncio Martins de Oliveira, viajante e 

comerciante local, conhecedor do idioma indígena Tupi-Guarani, que conciliou 

a denominação indígena da madeira aroeira com a grande quantidade da 

madeira existente no município e na região. 

Fundação: O registro de sua fundação data do início do século XX, 

final da década de 20, considerando o dia 03 (três) de outubro de 1929, como 

registro oficial. 



A Emancipação Político-Administrativa aconteceu no dia 21 (vinte e 

um) de março de 1965, sendo eleito primeiro Prefeito o Senhor Alceu Vilela de 

Andrade, juntamente com 07 (sete) vereadores, formando a Câmara Municipal. 

Salientamos que o processo político do município de Orindiúva iniciou-se com 

candidato único e os vereadores não recebiam qualquer remuneração para 

exercer o cargo. 

 

 

 

Caracterização Física 

 

Localização 

 

O município de Orindiúva está localizado ao norte do Estado de São 

Paulo. Possui uma área de 248,68 Km². 

Localiza-se a uma latitude 20º10'56" sul e a uma 

longitude 49º21'05" oeste, estando a uma altitude de 633 metros. Distância da 

Capital: 524 Km da cidade de São Paulo. Altitude: 450 m do nível do mar. 

Orindiúva pertence à Microrregião de São José do Rio Preto. 

A cidade faz limites ao norte com o município de Icém, a leste com os 

municípios de Palestina e Nova Granada e a noroeste com o município de 

Paulo de Faria e o Estado de Minas Gerais. 

 

 

 

 

http://pt.wikipedia.org/wiki/Latitude
http://pt.wikipedia.org/wiki/Sul
http://pt.wikipedia.org/wiki/Longitude
http://pt.wikipedia.org/wiki/Oeste
http://pt.wikipedia.org/wiki/Microrregi%C3%A3o_de_S%C3%A3o_Jos%C3%A9_do_Rio_Preto


População 

 

 A população do município segundo o IBGE/2010 é de 5.675 habitantes e 

estimada IBGE/2014 em 6.370. Destes, 5.223 residem na região urbana e 452 

zona rural. A densidade demográfica do município é de 22,87 hab./km². 

 

Região fisiográfica 

 

 Seu clima é tropical e caracteriza-se por temperaturas elevadas na maior 

parte do ano, principalmente no verão, quando se dá maior incidência de 

chuvas. No inverno a temperatura é mais moderada, mas o frio não chega a 

ser rigoroso. A temperatura média de 25ºC a 35ºC. O Relevo é formado por 

planície. Solo de ótima qualidade, na sua maioria massapé. Suas Bacias 

Hidrográficas: Rio Grande e Turvo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Infraestrutura 

 

Energia Elétrica 

 

O Município tem rede de energia elétrica 100% instalada tanto na zona urbana 

como na zona rural.  

A energia na zona rural foi instalada no final do ano de 1994, através do 

sistema de Cooperativa de Eletrificação Rural, sediada no município de 

Orindiúva, foram atendidos todos os municípios da região do Vale do Rio 

Grande. Atualmente é gerenciada pela AES ELETROPAULO. 

 

Vias de Acesso 

 Rodovias: Rodovia Estadual Armando Sales de Oliveira.  

 Hidrovia: Rio Grande. 

 Portos: Porto de Santos.  

 

 

Saneamento Básico 

Habitação e Infraestrutura Urbana Ano Município 
Reg. 
Gov. 

Estado 

  
Abastecimento de Água – Nível de 
Atendimento (Em %) 

2010 99,82 95,14 97,91 

  
Esgoto Sanitário – Nível de Atendimento (Em 
%) 

2010 99,39 97,70 89,75 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 



Coleta e Destino do Lixo 

 A coleta de lixo é diária, através de caminhão basculante e o seu 

depósito é feito em área própria distante 03 (três) km da área urbana. 

 

 

Habitação e Infraestrutura Urbana Ano Município 
Reg. 
Gov. 

Estado 

  
Coleta de Lixo – Nível de Atendimento (Em 
%) 

2010 100,00 99,85 99,66 

 

 

 

 

Sistema de Saúde 

 

 Para execução da prestação de serviço público à população na área de 

saúde o município dispõe de um Centro de Saúde, situado na Avenida 

Francisco Thomaz de Aquino, 536 – Centro, onde está instalado três equipes 



de Estratégia de Saúde da Família, oferecendo uma cobertura de 100% da 

população, dispõe também de atendimento ambulatorial, atendimento de 

urgência e emergência, raio-x, ultrassom, farmácia, atendimento odontológico. 

Em março de 2009, foi inaugurado um Centro de Reabilitação, onde o mesmo 

oferece serviços de fisioterapia, psicologia, terapia ocupacional e 

fonoaudiologia, e em março de 2014 foi inaugurado o Centro de Apoio 

Psicossocial (CAPS) sendo uma parceria com os municípios de Icém e Paulo 

de Faria, oferecendo atendimento especializado. 

O quadro de recursos humanos do sistema de saúde do município é 

formado por funcionários municipais: 

TIPO FORMAÇÃO 
VÍNCULO 

EMPREGATÍCIO 

QUANTIDADE 

DE 

PROFISSIONAL 

Médico Clínico Geral Municipal 04 

Médico Ginecologia Municipal 01 

Médico  Pediatria Municipal 03 

Médico Cardiologia Municipal 01 

Médico Plantonista Municipal 06 

Médico Psiquiatria Municipal 01 

Enfermagem Enfermeira Municipal 07 

Enfermagem 

Tec. Enfermagem 

e Aux. 

Enfermagem 

Municipal 15 

Fonoaudiologia Fonoaudióloga Municipal 03 

Fisioterapia Fisioterapeuta Municipal 04 

Psicologia Psicóloga Municipal 02 



Profissional de 

Saúde 

Nível Médio Municipal 02 

Profissional de 

Saúde 

Auxiliar de 

Serviço 

Municipal  02 

RX Téc. em Raio-X Municipal 02 

Dentista Cirurgião Dentista Municipal 03 

Biomedicina Biomedicina Municipal 01 

Farmácia Farmacêutica Municipal 02 

Terapia 

Ocupacional 

Terapeuta 

Ocupacional 

Municipal 03 

Transporte Motoristas Municipal 07 

 

 A Unidade de Saúde do município funciona 24 horas com atendimento 

de Urgência/ Emergências, com médico plantonista e equipe de enfermagem. 

A unidade conta com 3 ambulâncias para o transporte de pacientes para 

urgência e emergência. 

 O centro de saúde encontra-se em reforma e ampliação, com recursos 

do Requalifica UBS. Atualmente está composto de: 

- 03 consultórios médicos 

- 01 consultório odontológico 

- 01 farmácia 

- 01 sala de vacina 

- 01 sala de coordenação 



- 02 quartos de observação 

- 01 recepção 

- 01 sala das enfermeiras 

- 01 unidade de urgência e emergência 

- 01 sala de pré-consulta 

- 01 sala de medicação 

- 01 sala de curativo 

- 01 sala de inalação 

- 01 sala de expurgo 

- 01 sala de esterilização 

- 01 sala de pós-consulta e regulação 

- 01 sala de agente comunitário de saúde 

- 01 sala de almoxarifado 

 A unidade de saúde sob orientação e coordenação do DRS – São José 

do Rio Peto, mantém programas de prevenção: 

- HIPERDIA (Acompanhamento de hipertenso e diabéticos) 

- Programa Saúde do Idoso 

- Programa Saúde da Criança 

- Programa de Tuberculose 



- Programa de Hanseníase 

- Programa de Saúde do Trabalhador 

- Campanhas de Vacinação 

- Programa Saúde da Mulher 

- Programa HIV/AIDS 

- Programa Medicamento em casa 

- Programa Saúde na Escola 

 

 

MORTALIDADE GERAL 
 

O quadro abaixo demonstra as principais causas de óbito nos anos de 2007 a 
2011. 
 
 

Capítulo CID-10 2007 2008 2009 2010 2011 

TOTAL 29 19 21 23 29 

I. Algumas doenças infecciosas e parasitárias 1 2 - 1 5 

II. Neoplasias (tumores) 1 2 4 4 3 

IV. Doenças endócrinas nutricionais e metabólicas - - 1 - - 

V. Transtornos mentais e comportamentais 2 - - - - 

VI. Doenças do sistema nervoso - - 1 - 1 

IX. Doenças do aparelho circulatório 14 7 3 6 8 

X. Doenças do aparelho respiratório 4 1 5 5 5 

XI. Doenças do aparelho digestivo 1 1 - 2 1 

XIII.Doenças sist osteomuscular e tec conjuntivo - 2 - - - 



XIV. Doenças do aparelho geniturinário - - 1 - 1 

XVI. Algumas afec originadas no período perinatal - 1 - 1 - 

XVII.Malf cong deformid e anomalias cromossômicas 1 - - - 1 

XVIII.Sint sinais e achad anorm ex clín e laborat 1 - 5 4 1 

XX. Causas externas de morbidade e mortalidade 4 3 1 - 3 

Fonte: MS/SVS/DASIS - Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM 
 

A principal causa de mortalidade no município de Orindiúva é 

ocasionada pelas doenças do aparelho circulatório. Demonstramos abaixo 

detalhadamente por faixa etária e ano. 

 

 

Óbitos por Residência por Faixa Etária segundo Ano do Óbito 

Município: Orindiúva 

Capítulo CID-10: IX. Doenças do aparelho circulatório 

Período: 2007-2011 

Ano do 
Óbito 

30 a 39 
anos 

40 a 49 
anos 

50 a 59 
anos 

60 a 69 anos 70 a 79 anos 

2007 - 2 1 2 8 

2008 - - 2 1 3 

2009 - - - 2 - 

2010 1 - 1 2 1 

2011 - 2 1 1 1 

 
Fonte: MS/SVS/DASIS - Sistema de Informações sobre Mortalidade - SIM 
 

 
 

 

 



Estatísticas Vitais e Saúde Ano Município 
Reg. 

Gov. 
Estado 

  
Taxa de Natalidade (Por mil habitantes) 2012 10,49 10,06 14,71 

  

Taxa de Fecundidade Geral (Por mil mulheres entre 15 e 49 

anos) 
2012 39,82 41,37 51,88 

  
Taxa de Mortalidade Infantil (Por mil nascidos vivos) 2013 11,36 8,51 11,47 

  
Taxa de Mortalidade na Infância (Por mil nascidos vivos) 2012 8,45 10,09 13,16 

  

Taxa de Mortalidade da População entre 15 e 34 Anos (Por 

cem mil habitantes nessa faixa etária) 
2012 157,02 113,12 121,73 

  

Taxa de Mortalidade da População de 60 Anos e Mais (Por 

cem mil habitantes nessa faixa etária) 
2012 3.555,84 3.478,34 3.507,81 

  
Mães Adolescentes (com menos de 18 anos) (Em %) 2012 7,89 9,16 6,97 

  

Mães que Tiveram Sete e Mais Consultas de Pré-Natal (Em 

%) 
2012 96,60 90,08 76,21 

  
Partos Cesáreos (Em %) 2012 89,86 83,49 61,18 

  
Nascimentos de Baixo Peso (menos de 2,5kg) (Em %) 2012 6,20 7,35 9,36 

  
Gestações Pré-Termo (Em %) 2012 5,65 6,93 11,03 

 

      

 
 

 

 

 

      



 

 

 

 

 



 

 

 

 



 

 
 

 

 

 
 

 



 

 

 

 



 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 



Aspectos Populacionais 

 

População 

Entre 2000 e 2010, a população de Orindiúva cresceu a uma taxa média 

anual de 3,15%, enquanto no Brasil foi de 1,01%, no mesmo período. Nesta 

década, a taxa de urbanização do município passou de 88,51% para 92,04%.  

Em 2010 viviam, no município, 5.675 pessoas. 

Entre 1991 e 2000, a população do município cresceu a uma taxa média anual 

de 3,53%. Na UF, esta taxa foi de 1,02%, enquanto no Brasil foi de 1,02%, no 

mesmo período. Na década, a taxa de urbanização do município passou de 

78,86% para 88,51%. 

 

Distribuição da População por Faixa Etária 

 

Entre 2000 e 2010, a razão de dependência no município passou de 

52,36% para 41,49% e a taxa de envelhecimento, de 5,02% para 6,06%. Em 

1991, esses dois indicadores eram, respectivamente, 54,78% e 4,27%. Já na 

UF, a razão de dependência passou de 65,43% em 1991, para 54,94% em 

2000 e 45,92% em 2010; enquanto a taxa de envelhecimento passou de 

4,83%, para 5,83% e para 7,36%, respectivamente. 



 

Distribuição da População por Sexo 

 



 

Fonte: PNUD, Ipea e FJP 

 

 



Longevidade, mortalidade e fecundidade 

A mortalidade infantil (mortalidade de crianças com menos de um ano de 

idade) no município passou de 20,8 por mil nascidos vivos, em 2000, para 15,6 

por mil nascidos vivos, em 2010. Em 1991, a taxa era de 33,9. Já na UF, a taxa 

era de 13,9, em 2010, de 19,4, em 2000 e 27,3, em 1991. Entre 2000 e 2010, a 

taxa de mortalidade infantil no país caiu de 30,6 por mil nascidos vivos para 

16,7 por mil nascidos vivos. Em 1991, essa taxa era de 44,7 por mil nascidos 

vivos. 

Com a taxa observada em 2010, o Brasil cumpre uma das metas dos 

Objetivos de Desenvolvimento do Milênio das Nações Unidas, segundo a qual 

a mortalidade infantil no país deve estar abaixo de 17,9 óbitos por mil em 2015. 

 

A esperança de vida ao nascer é o indicador utilizado para compor a 

dimensão Longevidade do Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

(IDHM). No município, a esperança de vida ao nascer cresceu 3,0 anos na 

última década, passando de 71,4 anos, em 2000, para 74,4 anos, em 2010. Em 

1991, era de 66,1 anos. No Brasil, a esperança de vida ao nascer é de 73,9 

anos, em 2010, de 68,6 anos, em 2000, e de 64,7 anos em 1991. 

 

 

 

 



Aspectos Socioeconômicos 

 

Renda 

 

A renda per capita média de Orindiúva cresceu 38,53% nas últimas duas 

décadas, passando de R$ 505,05, em 1991, para R$ 576,51, em 2000, e para 

R$ 699,63, em 2010. Isso equivale a uma taxa média anual de crescimento 

nesse período de 1,73%. A taxa média anual de crescimento foi de 1,48%, 

entre 1991 e 2000, e 1,95%, entre 2000 e 2010. A proporção de pessoas 

pobres, ou seja, com renda domiciliar per capita inferior a R$ 140,00 (a preços 

de agosto de 2010), passou de 22,72%, em 1991, para 7,76%, em 2000, e para 

1,45%, em 2010. A evolução da desigualdade de renda nesses dois períodos 

pode ser descrita através do Índice de Gini, que passou de 0,61, em 1991, para 

0,50, em 2000, e para 0,38, em 2010. 

 



 

 

 

 

 

Índice de Desenvolvimento Humano (IDH 2000 e IDH 2010) 

O Índice de Desenvolvimento Humano (IDHM) - Orindiúva é 0,767, em 

2010, o que situa esse município na faixa de Desenvolvimento Humano Alto 

(IDHM entre 0,700 e 0,799). A dimensão que mais contribui para o IDHM do 

município é Longevidade, com índice de 0,824, seguida de Educação, com 

índice de 0,762, e de Renda, com índice de 0,719. 



Orindiúva ocupa a 265ª posição entre os 5.565 municípios brasileiros 

segundo o IDHM. Nesse ranking, o maior IDHM é 0,862 (São Caetano do Sul) 

e o menor é 0,418 (Melgaço). 

 

 

Evolução 

Entre 2000 e 2010 O IDHM passou de 0,669 em 2000 para 0,767 em 

2010 - uma taxa de crescimento de 14,65%. O hiato de desenvolvimento 

humano, ou seja, a distância entre o IDHM do município e o limite máximo do 

índice, que é 1, foi reduzido em 70,39% entre 2000 e 2010. Nesse período, a 

dimensão cujo índice mais cresceu em termos absolutos foi Educação (com 

crescimento de 0,198), seguida por Longevidade e por Renda. 

Entre 1991 e 2000 O IDHM passou de 0,535 em 1991 para 0,669 em 

2000 - uma taxa de crescimento de 25,05%. O hiato de desenvolvimento 

humano foi reduzido em 71,18% entre 1991 e 2000. Nesse período, a 

dimensão cujo índice mais cresceu em termos absolutos foi Educação (com 

crescimento de 0,228), seguida por Longevidade e por Renda. 

Entre 1991 e 2010 De 1991 a 2010, o IDHM do município passou de 

0,535, em 1991, para 0,767, em 2010, enquanto o IDHM da Unidade 

Federativa (UF) passou de 0,493 para 0,727. Isso implica em uma taxa de 



crescimento de 43,36% para o município e 47% para a UF; e em uma taxa de 

redução do hiato de desenvolvimento humano de 50,11% para o município e 

53,85% para a UF. No município, a dimensão cujo índice mais cresceu em 

termos absolutos foi Educação (com crescimento de 0,426), seguida por 

Longevidade e por Renda. Na UF, por sua vez, a dimensão cujo índice mais 

cresceu em termos absolutos foi Educação (com crescimento de 0,358), 

seguida por Longevidade e por Renda. 

 

 

 

 

 



Habitação 

 

 

 

Taxa de Analfabetismo 

 

Educação Ano Município 
Reg. 
Gov. 

Estado 

  
Taxa de Analfabetismo da População de 15 
Anos e Mais (Em %) 

2010 6,77 4,75 4,33 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



População Economicamente Ativa 

 

 

Entre 2000 e 2010, a taxa de atividade da população de 18 anos ou mais 

(ou seja, o percentual dessa população que era economicamente ativa) passou 

de 70,42% em 2000 para 72,38% em 2010. Ao mesmo tempo, sua taxa de 

desocupação (ou seja, o percentual da população economicamente ativa que 

estava desocupada) passou de 8,30% em 2000 para 5,43% em 2010. 

 

 



 

Em 2010, das pessoas ocupadas na faixa etária de 18 anos ou mais do 

município, 20,81% trabalhavam no setor agropecuário, 0,00% na indústria 

extrativa, 35,79% na indústria de transformação, 2,68% no setor de construção, 

0,31% nos setores de utilidade pública, 6,67% no comércio e 30,72% no setor 

de serviços. 

 

Trabalhadores Formais 

Emprego e Rendimento Ano Município 
Reg. 

Gov. 
Estado 

  

Participação dos Empregos Formais da Agricultura, Pecuária, 

Produção Florestal, Pesca e Aquicultura no Total de Empregos 

Formais (Em %) 

2013 7,06 6,03 2,39 

  

Participação dos Empregos Formais da Indústria no Total de 

Empregos Formais (Em %) 
2013 16,86 17,74 20,15 

  

Participação dos Empregos Formais da Construção no Total de 

Empregos Formais (Em %) 
2013 3,18 1,64 5,33 

  

Participação dos Empregos Formais do Comércio Atacadista e 

Varejista e do Comércio e Reparação de Veículos Automotores 

e Motocicletas no Total de Empregos Formais (Em %) 

2013 29,44 21,33 19,56 

  

Participação dos Empregos Formais dos Serviços no Total de 

Empregos Formais (Em %) 
2013 43,45 53,26 52,57 

  

Rendimento Médio dos Empregos Formais da Agricultura, 

Pecuária, Produção Florestal, Pesca e Aquicultura (Em reais 

correntes) 

2013 1.787,85 1.385,30 1.576,09 

  
Rendimento Médio dos Empregos Formais da Indústria (Em 2013 1.442,14 1.393,78 2.979,77 



reais correntes) 

  

Rendimento Médio dos Empregos Formais da Construção (Em 

reais correntes) 
2013 1.813,73 1.647,44 2.250,68 

  

Rendimento Médio dos Empregos Formais do Comércio 

Atacadista e Varejista e do Comércio e Reparação de Veículos 

Automotores e Motocicletas (Em reais correntes) 

2013 1.480,47 1.403,90 1.954,00 

  

Rendimento Médio dos Empregos Formais dos Serviços (Em 

reais correntes) 
2013 1.704,05 1.477,52 2.682,20 

  

Rendimento Médio do Total de Empregos Formais (Em reais 

correntes) 
2013 1.600,40 1.444,19 2.549,89 

 

 

PIB  

 

 

 

 

 



Produção (Agropecuária e Pecuária) 

QUADRO 01 – ÁREA TOTAL 

ITEM UNIDADE Nº DE PROPRIEDADES TOTAL 

Área Total 25200 Há 202 202 

Área de Cultura Perene 429,10 Há 26 26 

Área Cultura 

Intermediária 

1749 Há 87 - 

Área Cultura Anual 18671,40 

Há 

186 - 

Área Cultura Pastagem 2384,20 Há 114 - 

Área Reflorestamento 6 Há 3 - 

Área Vegetação Natural 2159,40 Há 157 - 

Área Inaproveitada Há - - 

Área Inaproveitável Há - - 

Área Complementar 230 Há - - 

 

QUADRO 02 – ESPECIFICAÇÃO DAS PROPRIEDADES 

ESTRATIFICAÇÃO – PROPRIEDADES Nº DE PROPRIEDADES 

Área de 0 – 50 113 

Área de 50 – 200 62 

Área de 200 – 500 19 

Área com mais de 500 9 

 



QUADRO 03 – TIPOS DE CULTURAS DO MUNICÍPIO 

CULTURA Nº DE PROPRIEDADES TOTAL (HÁ) 

Pastagem 114 2384,20 

Laranja 2 360 

Milho - 400 

Cana-de-Açúcar - 18671,40 

Seringueira 11 141,05 

Soja - 750 

Sorgo Granífero - 40 

Tomate - 15 

Arroz - - 

Demais Culturas - - 

 

LAVOURA PERMANENTE Nº DE PROPRIEDADES TOTAL (Hectares) 

Laranja 2 360,0  

 

LAVOURA TEMPORÁRIA Nº DE PROPRIEDADES TOTAL (Hectares) 

Milho - 700,0  

Soja - 800,0  

Arroz - - 

Cana-de-açúcar - 11.720,0 



Abacaxi -  

Sorgo Granífero - 30,0 

Tomate - 20,0 

 

PRODUÇÃO DA EXTRAÇÃO VEGETAL E SILVICULTURA 

DESCRIÇÃO QUANTIDADE (m3) 

Madeira lenha - 

Madeira em tora - 

 

 

 

PECUÁRIA 

REBANHO – DESCRIÇÃO QUANTIDADE 

(cabeças) 

Bovinos 4600 

Porcos 320 

Aves (galinhas, galos, 

frangos) 

3010 

Equinos 210 

Bubalinos - 

Asininos 3 

Muares 15 

Ovinos 108 



Vacas ordenhadas 2830 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Indústria 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Comércio / Serviços 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Meta 1 - Universalizar, até 2016, a Educação Infantil na Pré-Escola para as 

crianças de 4(quatro) a 5 (cinco) anos de idade e ampliar a oferta de educação 

infantil em creches de forma a atender, no mínimo, 50%(cinquenta por cento) 

das crianças de até 3 (três) anos até o final da vigência deste PME. 

 

 



 

Estratégias: 

1.1- definir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o Distrito 

Federal e os Municípios metas de expansão das respectivas redes públicas de 

educação infantil segundo padrão nacional de qualidade, considerando as 

peculiaridades locais. 

1.2- realizar, periodicamente, em regime de colaboração, levantamento da 

demanda por creche para a população de até 3 (três) anos, como forma de 

planejar a oferta e verificar o atendimento da demanda manifesta. 

1.3- estabelecer, no segundo ano de vigência do PME, normas, procedimentos 

e prazos para definição de mecanismos de consulta pública da demanda das 

famílias por creches. 

1.4- manter e ampliar, em regime de colaboração e respeitadas as normas de 

acessibilidade, programa nacional de construção e reestruturação de escolas, 

bem como de aquisição de equipamentos, visando a expansão e à melhoria da 

rede física de escolas públicas de educação infantil. 

1.5- implantar, até o segundo ano de vigência deste PME, avaliação da 

educação infantil, a ser realizada a cada 2 (dois) anos, com base em 



parâmetros nacionais de qualidade, a fim de aferir a infraestrutura física, o 

quadro de pessoal, as condições de gestão, os recursos pedagógicos, a 

situação de acessibilidade entre outros indicadores relevantes. 

1.6- articular a oferta de matrículas gratuitas em creches certificadas como 

entidades beneficentes de assistência social na área da educação com a 

expansão da oferta na rede escolar pública. 

1.7- promover a formação continuada dos(as) profissionais da educação 

infantil, garantindo, progressivamente o atendimento por profissionais com 

formação superior. 

1.8- estimular a articulação entre pós-graduação, núcleos de pesquisa e cursos 

de formação para profissionais da educação, de modo a garantir a elaboração 

de currículos e propostas pedagógicas que incorporem os avanços de 

pesquisas ligadas ao processo de ensino-aprendizagem e às teorias 

educacionais no atendimento da população de 0(zero) a 5(cinco) anos. 

1.9- priorizar o acesso à educação infantil e fomentar a oferta do atendimento 

educacional especializado complementar e suplementar aos(as) alunos(as) 

com deficiências, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades 

ou superdotação, assegurando a educação bilíngue para crianças surdas e a 

transversalidade da educação especial nessa etapa da educação básica. 

1.10- implementar, em caráter complementar, programas de orientação e apoio 

às famílias, por meio da articulação das áreas de educação, saúde e 

assistência social, com foco no desenvolvimento integral das crianças de até 3 

(três) anos de idade. 

1.11- preservar as especificidades da educação infantil na organização das 

redes escolares, garantindo o atendimento da criança de 0 (zero) a 5 (cinco) 

anos em estabelecimentos que atendam a parâmetros nacionais de qualidade, 

e a articulação com a etapa escolar seguinte, visando ao ingresso do(a) 

aluno(a) de 6 (seis) anos de idade no ensino fundamental. 

1.12- fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso e da 

permanência das crianças na educação infantil, em especial dos beneficiários 



de programas de transferência de renda, em colaboração com as famílias e 

com os órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à infância, 

1.13- promover a busca ativa de crianças em idade correspondente à educação 

infantil, em parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e 

proteção à infância, preservando o direito de opção da família em relação às 

crianças de até 3 (três) anos. 

1.14- O Município, com a colaboração da União e dos Estados, realizará e 

publicará, a cada dois anos, levantamento da demanda manifesta por 

educação infantil em creches e pré-escolas, como forma de planejar e verificar 

o atendimento. 

1.15- estimular o acesso à educação infantil em tempo integral, para todas as 

crianças de 0 (zero) a 5 (cinco) anos, conforme estabelecido nas Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 

 

 

Meta 2 - Universalizar o Ensino Fundamental de 9 (nove) anos para toda a 

população de 6 (seis) anos e garantir que pelo menos 95% (noventa e cinco 

por cento) dos alunos conclua  essa etapa na idade recomendada, até o último 

ano de vigência do P.M.E. 



 

 

 

 

Estratégias: 



2.1- pactuar entre Municípios, Estados, Distrito Federal e União, no âmbito da 

instância permanente de que trata o § 5º do art. 7º desta Lei, a implantação dos 

direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento que configurarão a 

base nacional comum curricular do ensino fundamental. 

2.2- criar mecanismos para o acompanhamento individualizado dos (as) alunos 

(as) do ensino fundamental. 

2.3- fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso, da 

permanência e do aproveitamento escolar dos beneficiários  de programas de 

transferência de renda, bem como das situações de discriminação, 

preconceitos e violências na escola, visando ao estabelecimento de condições 

adequadas para o sucesso escolar dos (as) alunos (as), em colaboração com 

as famílias e com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à 

infância, adolescência e juventude. 

2.4- promover a busca ativa de crianças e adolescentes fora da escola, em 

parceria com órgãos públicos de assistência social, saúde e proteção à 

infância, adolescência e juventude. 

2.5- desenvolver tecnologias pedagógicas que combinem, de maneira 

articulada, a organização do tempo e das atividades didáticas entre a escola e 

o ambiente comunitário, considerando as especificidades da educação 

especial. 

2.6- disciplinar, no âmbito dos sistemas de ensino, a organização flexível do 

trabalho pedagógico, incluindo adequação do calendário escolar de acordo 

com a realidade local, a identidade cultural e as condições climáticas da região. 

2.7- promover a relação das escolas com instituições e movimentos culturais, a 

fim de garantir a oferta regular de atividades culturais para a livre fruição entre 

as escolas e as famílias. 

2.8- incentivar a participação dos pais ou responsáveis no acompanhamento 

das atividades escolares dos filhos por meio do estreitamento das relações 

entre as escolas e as famílias. 



2.9- desenvolver formas alternativas de oferta do ensino fundamental, 

garantida a qualidade para atender aos filhos de profissionais que se dedicam 

a atividades de caráter itinerante. 

 

2.10- oferecer atividades extracurriculares de incentivo aos (as) estudantes e 

de estímulo a habilidades, inclusive mediante certames e concursos nacionais. 

2.11- promover atividades de desenvolvimento e estímulo a habilidades 

esportivas nas escolas, interligadas a um plano de disseminação do desporto 

educacional e de desenvolvimento esportivo nacional. 

 

 

Meta 3 - Universalizar, até 2016, o atendimento escolar para toda a população 

de 15 (quinze) a 17 (dezessete) anos. 

 

 



 

 

 

Estratégias: 

 

3.1- promover a busca ativa da população de 15 (quinze) a 17 (dezessete) 

anos fora da escola, em articulação com os serviços de assistência social, 

saúde e proteção à adolescência e à juventude. 

3.2- implementar políticas de prevenção à evasão motivada por preconceito ou 

quaisquer formas de discriminação, criando rede de proteção contra formas 

associadas de exclusão. 

3.3- estimular a participação dos adolescentes nos cursos das áreas 

tecnológicas e científicas. 

 

Meta 4 - Universalizar para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional 



especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de 

sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, 

escolas ou serviço especializados, públicos ou conveniados. 

 

Estratégias: 

4.1- contabilizar para fins de repasse do Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da 

Educação- FUNDEB, as matrículas dos(as) estudantes da educação regular da 

rede pública que recebam atendimento educacional especializado 

complementar e suplementar, sem prejuízo do cômputo dessas matrículas na 

educação básica regular, e as matrículas efetivadas, conforme o censo escolar 

mais atualizado, na educação especial oferecida em instituições comunitárias, 

confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder 

público e com atuação exclusiva na modalidade, nos termos da Lei nº 11.494, 

de 20 de junho de 2007. 

4.2- promover no prazo de vigência deste PME, a universalização do 

atendimento escolar à demanda manifesta pelas famílias de crianças de 0 

(zero) a 3 (três) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento 

e altas habilidades ou superdotação, observado o que dispõe a Lei nº 9.394, de 



20 dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação 

nacional. 

4.3- implantar, ao longo deste PME, salas de recursos multifuncionais e 

fomentar a formação continuada de professores e professoras para o 

atendimento educacional especializado nas escolas urbanas. 

4.4- garantir atendimento educacional especializado em salas de recursos 

multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou 

conveniados, nas formas complementar e suplementar, a todos(as) alunos(as) 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação, matriculados na rede pública de educação básica, conforme 

necessidade identificada por meio de avaliação, ouvidos a família e o aluno. 

4.5- estimular a criação de centros multidisciplinares de apoio, pesquisa e 

assessoria, articulados com instituições acadêmicas e integrados por 

profissionais das áreas de saúde, assistência social, pedagogia e psicologia, 

para apoiar o trabalho dos(as) professores da educação básica com os (as) 

alunos(as) com altas habilidades ou superdotação. 

4.6- manter e ampliar programas suplementares que promovam a 

acessibilidade nas instalações públicas, para garantir o acesso e a 

permanência dos(as) alunos(as) com deficiência por meio da adequação 

arquitetônica, da oferta de transporte acessível e da disponibilização de 

material didático próprio e de recursos de tecnologia assistiva, assegurando, 

ainda, no contexto escolar, em todas as etapas, níveis e modalidades de 

ensino, a identificação dos(as) alunos(as) com altas habilidades ou 

superdotação. 

4.7 –garantir a oferta de educação bilíngue, em Língua Brasileira de Sinais- 

LIBRAS como primeira língua e na modalidade escrita da Língua Portuguesa 

como segunda língua, aos (às) alunos(as) surdos e com deficiência auditiva de 

0 (zero) a 17 (dezessete) anos, em escolas e classes bilíngues e em escolas 

inclusivas, nos termos do art.22 do Decreto nº 5.626, de 22 de dezembro de 

2005, e dos arts. 24 e 30 da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência, bem como a adoção do Sistema Braile de leitura para cegos e 

surdos-cegos. 



4.8- garantir a oferta de educação inclusiva, vedada a exclusão do ensino 

regular sob alegação de deficiência e promovida a articulação pedagógica 

entre o ensino regular e o atendimento educacional especializado. 

4.9- fortalecer o acompanhamento e o monitoramento do acesso á escola e ao 

atendimento educacional especializado, bem como da permanência edo 

desenvolvimento escolar dos(as) alunos(as) com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação 

beneficiários(as) de programas de transferência de renda, juntamente com o 

combate às situações de discriminação, preconceito e violência, com vistas ao 

estabelecimento de condições adequadas para o sucesso educacional, em 

colaboração com as famílias e com os órgãos públicos de assistência social, 

saúde e proteção à infância, à adolescência e à juventude. 

4.10- fomentar pesquisas voltadas para o desenvolvimento de metodologias, 

materiais didáticos, equipamentos e recursos de tecnologia assistiva, com 

vistas à promoção do ensino e da aprendizagem, bem como das condições de 

acessibilidade dos (as) estudantes com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

4.11-promover o desenvolvimento de pesquisas interdisciplinares para 

subsidiar a formulação de políticas públicas intersetoriais que atendam as 

especificidades educacionais de estudantes com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação que requeiram 

medidas de atendimento especializado. 

4.12- apoiar a ampliação das equipes de profissionais da educação para 

atender à demanda do processo de escolarização dos (das) estudantes com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação, garantindo a oferta de professores(as) do atendimento 

educacional especializado, profissionais de apoio ou auxiliares, tradutores(as) e 

intérpretes de Libras, guias-intérpretes para surdo-cegos, professores de 

Libras, prioritariamente surdos e professores bilíngues. 

4.13- definir, no segundo ano de vigência deste PME, indicadores de qualidade 

e política de avaliação para o funcionamento de instituições públicas e privadas 

que prestam atendimento a alunos com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 



4.14- promover, por iniciativa do Ministério da Educação, nos órgãos de 

pesquisa, demografia e estatísticas competentes, a obtenção de informação 

detalhada sobre o perfil das pessoas com deficiência, transtornos globais do 

desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação de 0 (zero) a 17 

(dezessete) anos. 

 

4.15-incentivar a inclusão nos cursos de licenciatura e nos demais cursos de 

formação para profissionais da educação, inclusive em nível de pós-graduação, 

observado o disposto no caput do art. 207 da Constituição Federal, dos 

referenciais teóricos, das teorias de aprendizagem e dos processos de ensino-

aprendizagem relacionados ao atendimento educacional de alunos com 

deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação. 

4.16-promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, visando a 

ampliar as condições de apoio ao atendimento escolar integral das pessoas 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou 

superdotação matriculadas nas redes públicas de ensino. 

4.17-promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas, sem fins lucrativos com o poder público, visando a ampliar a 

oferta de formação continuada e a produção de material didático acessível, 

assim como os serviços de acessibilidade necessários ao pleno acesso, 

participação e aprendizagem dos estudantes com deficiência, transtornos 

globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação matriculados 

na rede pública de ensino. 

4.18- promover parcerias com instituições comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem fins lucrativos, conveniadas com o poder público, a fim de 

favorecer a participação das famílias e da sociedade na construção do sistema 

educacional inclusivo. 

 

 



Meta 5 - alfabetizar todas as crianças, até o final do 3º (terceiro) ano do Ensino 

Fundamental. 

 

Estratégias: 

5.1- estruturar os processos pedagógicos de alfabetização, nos anos iniciais do 

ensino fundamental, articulando-os com as estratégias desenvolvidas na pré-

escola, com qualificação e valorização dos(as) professores(as) alfabetizadores 

e com apoio pedagógico específico, a fim de garantir a alfabetização plena de 

todas as crianças. 

5.2- instituir instrumentos de avaliação nacional periódicos e específicos para 

aferir a alfabetização das crianças, aplicados a cada ano, bem como estimular 

os sistemas de ensino e as escolas a criarem os respectivos instrumentos de 

avaliação e monitoramento, implementando medidas pedagógicas para 

alfabetizar todos os alunos e alunas ao final do terceiro ano do ensino 

fundamental. 

5.3- selecionar, certificar e divulgar tecnologias educacionais para a 

alfabetização de crianças, asseguradas a diversidade de métodos e propostas 

pedagógicas, bem como o acompanhamento dos resultados nos sistemas de 



ensino em que forem aplicadas, devendo ser disponibilizadas, 

preferencialmente, como recursos educacionais abertos. 

 

5.4- fomentar o desenvolvimento de tecnologias educacionais e de práticas 

pedagógicas inovadoras que assegurem a alfabetização e favoreçam a 

melhoria do fluxo escolar e a aprendizagem dos(as) alunos(as), consideradas 

as  diversas abordagens metodológicas e sua efetividade. 

5.5- apoiar a alfabetização de crianças de população itinerante, com a 

produção de materiais didáticos específicos. 

5.6- promover e estimular a formação continuada de professores(as) para a 

alfabetização de crianças, com o conhecimento de novas tecnologias 

educacionais e práticas pedagógicas inovadoras, estimulando a articulação 

entre programas de pós-graduação stricto sensu e ações de formação 

continuada de professores(as) para a alfabetização. 

5.7- apoiar a alfabetização das pessoas com deficiência, considerando as suas 

especificidades, inclusive a alfabetização bilíngue de pessoas surdas, em 

estabelecimento de terminalidade temporal. 

 

Meta 6 - Oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta 

por cento) das escolas públicas, de forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e 

cinco por cento) dos (as) alunos (as) de educação básica. 



 

 

 

Estratégias: 

6.1 – promover, com o apoio da União, a oferta de educação básica pública em 

tempo integral, por meio de atividades de acompanhamento pedagógico e 



multidisciplinares, inclusive culturais e esportivas, de forma que o tempo de 

permanência dos (as) alunos (as) na escola, ou sob sua responsabilidade, 

passe a ser igual ou superior a 7 (sete) horas diárias durante todo o ano letivo, 

com a ampliação progressiva da jornada de professores em uma única escola. 

6.2 – instituir, em regime de colaboração, programa de construção de escolas 

com padrão arquitetônico e de mobiliário adequado para atendimento em 

tempo integral, prioritariamente em comunidades pobres ou com crianças em 

situação de vulnerabilidade social. 

6.3 – institucionalizar e manter, em regime de colaboração, programa nacional 

de ampliação e reestruturação das escolas públicas, por meio da instalação de 

quadras poliesportivas, laboratórios, inclusive de informática, espaços para 

atividades culturais, bibliotecas, auditórios, cozinhas, refeitórios, banheiros e 

outros equipamentos, bem como da produção de material didático e de 

formação de recursos humanos para a educação em tempo integral. 

6.4- fomentar a articulação da escola com os diferentes espaços educativos, 

culturais e esportivos e com equipamentos públicos, como centros 

comunitários, bibliotecas, praças, parques, museus, teatros, cinemas e 

planetários. 

6.5- garantir a educação em tempo integral para pessoas com deficiência, 

transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação na 

faixa etária de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos, assegurando atendimento 

educacional especializado complementar e suplementar ofertado em salas de 

recursos multifuncionais da própria escola ou em instituições especializadas. 

6.6 -  adotar medidas para otimizar o tempo de permanência dos alunos na 

escola, direcionando a expansão para o efetivo trabalho escolar combinado 

com atividades recreativas, esportivas e culturais. 

 

Meta 7 - fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e 

modalidades, com melhoria do fluxo escolar e da aprendizagem de modo a 

atingir as seguintes médias para o IDEB: 



IDEB 2015 2017 2019 2021 

ANOS INICIAIS 5,2 5,5 5,7 6,0 

ANOS FINAIS 4,7 5,0 5,2 5,5 

ENS. MÉDIO 4,3 4,7 5,0 5,2 

 

Estratégias: 

7.1- estabelecer e implantar, mediante pactuação interfederativa, diretrizes 

pedagógicas para a educação básica e a base nacional comum dos currículos 

com direitos e objetivos de aprendizagem e desenvolvimento dos (as) alunos 

(as) para cada ano do ensino fundamental, respeitada a diversidade regional, 

estadual e local. 

7.2- constituir em colaboração entre a União, os Estados, o Distrito Federal e 

os Municípios, um conjunto nacional de indicadores de avaliação institucional 

com base no perfil do alunado e do corpo de profissionais da educação, nas 

condições de infraestrutura das escolas, nos recursos pedagógicos disponíveis, 

nas características da gestão e em outras dimensões relevantes, considerando 

as especificidades das modalidades de ensino. 

7.3 – induzir processo contínuo de autoavaliação das escolas de educação 

básica, por meio da constituição de instrumentos de avaliação que orientem as 

dimensões a serem fortalecidas, destacando-se a elaboração de planejamento 

estratégico, a melhoria continuada qualidade educacional, a formação 

continuada dos (as) profissionais da educação e o aprimoramento da gestão 

democrática. 

7.4- formalizar e executar os planos de ações articuladas dando cumprimento 

às metas de qualidade estabelecidas para a educação básica pública e às 

estratégias de apoio técnico e financeiro voltadas à melhoria da gestão 

educacional à formação de professores e professoras e profissionais de 

serviços e apoio escolares, à ampliação e ao desenvolvimento de recursos 

pedagógicos e à melhoria e expansão da infraestrutura física da rede escolar. 

7.5- aprimorar continuamente os instrumentos de avaliação da qualidade do 

ensino fundamental de forma a englobar o ensino de ciências nos exames 

aplicados nos anos finais do ensino fundamental, bem como apoiar o uso dos 

resultados das avaliações pelas escolas e redes de ensino para a melhoria de 

seus processos e práticas pedagógicas. 



7.6-  desenvolver indicadores específicos de avaliação da qualidade da 

educação especial, bem como da qualidade da educação bilíngue para surdos. 

7.7- orientar as políticas do Sistema de Avaliação do Rendimento Escolar do 

Município entre as Escolas da Rede Municipal de Ensino, até o último ano da 

vigência deste PME, de forma a buscar atingir as metas do ideb. 

7.8- fixar, acompanhar e divulgar bienalmente os resultados pedagógicos dos 

indicadores do sistema nacional de avaliação da educação básica e do ideb, 

relativos às escolas, às redes públicas de educação básica e aos sistemas de 

ensino da União, dos Estados, do Distrito federal e dos Municípios, 

assegurando a contextualização desses resultados, com relação a indicadores 

sociais relevantes, como os de nível socioeconômico das famílias dos(as) 

alunos(as), e a transparência e o acesso público às informações técnicas de 

concepção e operação do sistema de avaliação. 

7.9- universalizar,em regime de colaboração,  até o quinto ano de vigência 

deste PME, o acesso à rede mundial de computadores em banda larga de alta 

velocidade e triplicar, até o final da década, a relação computador/aluno(a) nas 

escolas da rede pública da educação básica, promovendo a utilização 

pedagógica das tecnologias da informação e da comunicação. 

7.10- ampliar programas e aprofundar ações de atendimento ao (à) aluno(a), 

em todas as etapas da educação básica, por meio de programas 

suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e 

assistência à saúde. 

7.11- institucionalizar e manter em regime de colaboração, programa nacional 

de reestruturação e aquisição de equipamentos para escolas públicas, visando 

à equalização regional das oportunidades educacionais. 

7.12- a União, em regime de colaboração com os entes federados 

subnacionais, estabelecerá, no prazo de 2 (dois) anos contados da publicação 

desta Lei, parâmetros mínimos de qualidade dos serviços da educação básica, 

a serem utilizados como referência para infraestrutura das escolas, recursos 

pedagógicos, entre outros insumos relevantes, bem como instrumento para 

adoção de medidas para a melhoria da qualidade do ensino. 



7.13- garantir políticas de combate à violência na escola, inclusive pelo 

desenvolvimento de ações destinadas à capacitação de educadores para 

detecção dos sinais de suas causas, como a violência doméstica e sexual, 

favorecendo a adoção das providências adequadas para promover a 

construção da cultura de paz e um ambiente escolar dotado de segurança para 

a comunidade. 

7.14- implementar políticas de inclusão e permanência na escola para 

adolescentes e jovens que se encontram em regime de liberdade assistida e 

em situação de rua, assegurando os princípios da Leo nº 8.069, de 13 de Julho 

de 1990- Estatuto da Criança e do Adolescente. 

7.15- garantir nos currículos escolares conteúdos sobre a história e as culturas 

afro-brasileira e indígenas e implementar ações educacionais, nos termos das 

leis nº 10.639, de 9 de Janeiro de 2003, e 11.645, de 10 de março de 2008, 

assegurando-se a implementação das respectivas diretrizes curriculares 

nacionais, por meio de ações colaborativas com fóruns de educação para a 

diversidade étnico-racial, conselhos escolares, equipes pedagógicas e a 

sociedade civil. 

7.16- mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a educação 

formal com experiências de educação popular e cidadã, com os propósitos de 

que a educação seja assumida como responsabilidade de todos e de ampliar o 

controle social sobre o cumprimento das políticas públicas educacionais. 

7.17- promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito 

local e nacional com os de outras áreas, como saúde, trabalho e emprego, 

assistência social, esporte e cultura, possibilitando a criação de rede de apoio 

integral às famílias, como condição para a melhoria da qualidade educacional. 

7.18- universalizar, mediante articulação entre os órgãos responsáveis pelas 

áreas da saúde e da educação, o atendimento aos (às) estudantes da rede 

escolar pública de educação básica por meio de ações de prevenção, 

promoção e atenção à saúde. 

7.19- estabelecer ações efetivas especificamente voltadas para a promoção, 

prevenção, atenção e atendimento à saúde e à integridade física, mental e 



emocional dos(das) profissionais da educação, como condição para a melhoria 

da qualidade educacional. 

7.20- promover a regulação  da oferta da educação básica pela iniciativa 

privada, de forma a garantir a qualidade e o cumprimento da função social da 

educação. 

7.21- estabelecer políticas de estímulo às escolas que melhorarem o 

desempenho do ideb, de modo a valorizar o mérito do corpo docente, da 

direção e da comunidade escolar. 

 

Meta 8 - elevar a escolaridade média da população com 15 (quinze) anos ou 

mais , de modo a alcançar, no mínimo, 10 (dez) anos de estudo no último ano 

de vigência deste plano para as populações mais pobres, e igualar a 

escolaridade média entre  todos. 

 



 

 

 



 

 

Estratégias:  

8.1- institucionalizar programas e desenvolver tecnologias para a correção de 

fluxo, para acompanhamento pedagógico individualizado e para recuperação e 

progressão parcial, bem como priorizar estudantes com rendimento escolar 

defasado, considerando as especificidades dos segmentos populacionais 

considerados. 

8.2- implantar programas de educação de jovens e adultos para os segmentos 

populacionais considerados, que estejam fora da escola e com defasagem 

idade-série, associados a outras estratégias que garantam a continuidade da 

escolarização, após a alfabetização inicial. 

8.3- garantir acesso gratuito a exames de certificação da conclusão do ensino 

fundamental. 

8.4- promover em parceria com as áreas da saúde e assistência social o 

acompanhamento e o monitoramento  do acesso à escola específicos para os 

segmentos populacionais considerados, identificar motivos de absenteísmo e 

colaborar com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios para a garantia de 



frequência e apoio à aprendizagem, de maneira a estimular a implantação do 

atendimento desses(as) estudantes da rede pública regular de ensino. 

8.5- promover busca ativa de jovens fora da escola pertencentes aos 

segmentos populacionais considerados, em parceria com as áreas de 

assistência social, saúde e proteção à juventude. 

 

 

Meta 9 - elevar a taxa de alfabetização da população com 15 (quinze) anos ou 

mais para 93,5% (noventa e três inteiros e cinco décimos por cento) até 

2.018e, até o final da vigência deste PME, erradicar o analfabetismo absoluto e 

reduzir em 50% (cinquenta por cento) a taxa de analfabetismo funcional. 

 



 

Estratégias: 
 

9.1- assegurar a oferta gratuita da educação de jovens e adultos a todos os 

que não tiveram acesso à educação básica na idade própria. 

9.2- realizar diagnóstico dos jovens e adultos com ensino fundamental 

incompleto, para identificar a demanda ativa por vagas na educação de jovens 

e adultos. 

9.3- implantar ações de alfabetização de jovens e adultos como garantia de 

continuidade da escolarização básica. 

9.4- realizar chamadas públicas regulares para educação de jovens e adultos, 

promovendo-se busca ativa em regime de colaboração entre entes federados e 

em parceria com organizações da sociedade civil. 

9.5- realizar avaliação, por meio de exames específicos, que permita aferir o 

grau de alfabetização de jovens e adultos com mais de 15 (quinze) anos de 

idade. 

9.6- executar ações de atendimento ao (à) estudante da educação de jovens e 

adultos por meio de programas suplementares de transporte, alimentação e 



saúde,inclusive atendimento oftalmológico e fornecimento de óculos, em 

articulação com a área da saúde. 

9.7- assegurar a oferta de educação de jovens e adultos, nas etapas de ensino 

fundamental, às pessoas privadas de liberdade em todos os estabelecimentos 

penais, assegurando-se formação específica dos professores e das 

professoras e implementação de diretrizes nacionais em regime de 

colaboração. 

9.8- apoiar técnica e financeiramente projetos inovadores na educação de 

jovens e adultos que visem ao desenvolvimento de modelos adequados às 

necessidades específicas desses(as) alunos(as). 

9.9- estabelecer mecanismos e incentivos que integrem os segmentos 

empregadores, públicos e privados, e os sistemas de ensino, para promover a 

compatibilização da jornada de trabalho dos empregados e das empregadas 

com a oferta das ações de alfabetização e de educação de jovens e adultos. 

9.10- considerar, nas políticas públicas de jovens e adultos, as necessidades 

dos idosos, com vistas à promoção de políticas de erradicação do 

analfabetismo, ao acesso a tecnologias educacionais e atividades recreativas, 

culturais e esportivas, à implementação de programas de valorização e 

compartilhamento dos conhecimentos e experiência dos idosos e à inclusão 

dos temas do envelhecimento e da velhice nas escolas. 

 

Meta 10 - elevar a taxa bruta de matrícula na educação superior para 50% 

(cinquenta por cento) e a taxa líquida para 33% (trinta e três por cento) da 

população de  18(dezoito) a 24 (vinte e quatro) anos, assegurada a qualidade 

da oferta e expansão para, pelo menos, 40% (quarenta por cento) das novas 

matrículas no segmento público. 



 

 

Estratégias: 
 

10.1- Ampliar a oferta de transporte escolar para alunos(as) universitários(as) 

que frequentam o nível superior em outros municípios. 

 

Meta 11 – garantir, em regime de colaboração entre a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Municípios, no prazo máximo de 1 (um) ano de vigência 

deste PME, política nacional de formação dos profissionais da educação de 

que tratam os incisos I, II e III do caput do art. 61 da Lei nº 9 394, de 20 de 

Dezembro de 1.996, assegurado que todos os professores e as professoras da 

educação básica possuam formação específica de nível superior, obtida em 

curso de licenciatura na área de conhecimento em que atuam. 

Estratégias: 



11.1-atuar, conjuntamente, com base em plano estratégico que apresente 

diagnóstico das necessidade de formação de profissionais da educação e da 

capacidade de atendimento, por parte de instituições públicas e comunitárias 

de educação superior existentes nos Estados, Distrito Federal e Municípios, e 

defina obrigações recíproca entre os partícipes. 

11.2- ampliar programa permanente de iniciação à docência a estudantes 

matriculados em cursos de licenciatura, a fim de aprimorar a formação de 

profissionais para atuar no magistério da educação básica. 

11.3- consolidar e ampliar plataforma eletrônica para organizar a oferta e as 

matrículas em cursos de formação inicial e continuada de profissionais de 

educação, bem como divulgar e atualizar seus currículos eletrônicos. 

11.4- implantar programas específicos para formação de profissionais da 

educação para  a educação especial. 

 

 

 

Meta 12 - formar, em nível de pós-graduação, 50% (cinquenta por cento) dos 

professores da educação básica, até o último ano de vigência deste PME, e 

garantir a todos (as) os (as) profissionais da educação básica formação 

continuada em sua área de atuação, considerando as necessidades, 

demandas e contextualizações dos sistemas de ensino. 



 

Estratégias: 
 

12.1- Realizar, em regime de colaboração, o planejamento estratégico para 

dimensionamento da demanda por formação continuada e fomentar a 

respectiva oferta por parte das instituições públicas de educação superior, de 

forma orgânica e articulada às políticas de formação dos Estados, do Distrito 

Federal e dos Municípios. 

12.2 consolidar política de formação de professores da educação básica, 

definindo diretrizes nacionais, áreas prioritárias, instituições formadoras e 

processos de certificação das atividades formativas. 

12.3- expandir programa de composição de acervo de obras didáticas, 

paradidáticas e de literatura e de dicionários, e programa específico de acesso 

a bens culturais, incluindo obras e materiais produzidos em Libras e em Braile, 

sem prejuízo de outros, a serem disponibilizados para os professores e as 

professoras da rede pública de educação básica, favorecendo a construção do 

conhecimento e a valorização da cultura de investigação. 

12.4- ampliar e consolidar portal eletrônico para subsidiar a atuação dos 

professoresda educação básica, disponibilizando gratuitamente materiais 



didáticos e pedagógicos suplementares, inclusive aqueles com formato 

acessível. 

12.5- ampliar a oferta de bolsas de estudo para pós-graduação dos professores 

e das professoras e demais profissionais da educação básica. 

12.6- fortalecer a formação dos professores das escolas públicas de educação 

básica, por meio da implementação das ações do Plano Nacional do Livro e 

Leitura e da instituição de programa nacional de disponibilização de recursos 

para acesso a bens culturais pelo magistério público. 

 

 

Meta 13– valorizar os (as) profissionais do magistério das redes públicas de 

educação básica de forma a equiparar seu rendimento médio ao dos(as) 

demais profissionais com escolaridade equivalente, até o final do sexto ano de 

vigência deste PME. 

 

Estratégias: 

13.1- constituir, por iniciativa do Ministério da Educação, até a final do primeiro 

ano de vigência deste PME, fórum permanente, com representação dos 

Municípios e dos trabalhadores da educação, para acompanhamento da 



atualização progressiva do valor do piso salarial nacional para os profissionais 

do magistério público da educação básica. 

13.2- implementar, no âmbito da união, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, planos de carreira para os(as) profissionais do magistério das 

redes públicas de educação básica, observados os critérios estabelecidos na 

Lei n° 11.738, de 16 de Julho de 2008, com implantação gradual do 

cumprimento da jornada de trabalho em um único estabelecimento escolar. 

13.3- ampliar a assistência financeira específica da União aos entes federados 

para implementação de políticas de valorização do(as) profissionais do 

magistério, em particular o piso salarial nacional profissional.  

 

 

Meta 14– assegurar, no prazo de 2 (dois) anos, a existência de planos de 

Carreira para os (as) profissionais da educação básica do sistemas de ensino 

e, para o plano de Carreira dos (as) profissionais da  educação básica pública, 

tomar como referência o piso salarial nacional profissional, definido em lei 

federal, nos termos do inciso VIII do art.206 da Constituição Federal. 

Estratégias: 

14.1- estruturar as redes públicas de educação básica de modo que, até o 

início do terceiro ano de vigência deste PME, 90% (noventa por cento), no 

mínimo, dos respectivos profissionais do magistério e 50% (cinquenta por 

cento), no mínimo, dos respectivos profissionais da educação docentes não 

efetivos sejam ocupantes de cargos de provimento efetivo e estejam em 

exercício nas redes escolares a que se encontrem vinculados. 

14.2- implantar nas redes públicas de educação básica  acompanhamento dos 

profissionais iniciantes, supervisionados por equipe de profissionais 

experientes, a fim de fundamentar, com base em avaliação documentada, a 

decisão pela efetivação após o estágio probatório e oferecer, durante esse 



período, cursos de aprofundamento de estudos na área de atuação do(a) 

professor(a), com destaque para os conteúdos a serem ensinados e as 

metodologias de ensino em cada disciplina. 

14.3 – realizar, por iniciativa do Ministério da Educação, a cada 2 (dois) anos a 

partir do segundo ano de vigência deste PME, prova nacional para subsidiar os 

Estados, o Distrito Federal e os Municípios, mediante adesão, na realização de 

concursos públicos de admissão de profissionais do magistério da educação 

básica pública. 

14.4- prever nos planos de carreira dos profissionais da Educação dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, licenças remuneradas e 

incentivos para qualificação profissional, inclusive em nível de pós graduação 

stricto sensu. 

14.5- realizar anualmente, a partir do segundo ano de vigência deste PME, por 

iniciativa do Ministério da Educação, em regime de colaboração, o censo 

dos(as) profissionais da educação básica de outros segmentos que não os do 

magistério. 

 

 

 

14.6- priorizar o repasse de transferências federais voluntárias, na área de 

educação, para os estados, o Distrito Federal e os Municípios que tenham 

aprovado lei específica estabelecendo planos de Carreira para os(as) 

profissionais da educação. 

14.7- estimular a existência de comissões permanentes de profissionais da 

educação de todos os sistemas de ensino, em todas as instâncias da 

Federação, para subsidiar os órgãos competentes na elaboração, 

reestruturação e implementação dos planos de carreira. 

 

 



Meta 15– assegurar condições, no prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da 

gestão democrática da educação, associada a critérios técnicos de mérito e 

desempenho e à consulta pública à comunidade escolar, no âmbito das escolas 

públicas, prevendo recursos e apoio técnico da União para tanto. 

Estratégias: 

15.1- priorizar o repasse de transferências voluntárias da União na área da 

educação para os entes federados que tenham aprovado legislação específica 

que regulamente a matéria na área de sua abrangência, respeitando-se a 

legislação nacional, e que considere, conjuntamente, para a nomeação dos 

diretores e diretoras de escola, critérios de mérito e desempenho, bem como a 

participação da comunidade escolar. 

15.2- ampliar os programas de apoio e formação aos (às) conselheiros(as) dos 

conselhos de acompanhamento e controle social do fundeb, dos conselhos de 

alimentação escolar, dos conselhos regionais e de outros e aos(às) 

representantes educacionais em demais conselhos de acompanhamento de 

políticas públicas, garantindo a esses colegiados recursos financeiros, espaço 

físico adequado, equipamentos e meios de transporte para visitas à rede 

escolar, com vistas ao bom desempenho de suas funções. 

15.3- incentivar o Município a constituir  Fórum Permanente de Educação, com 

o intuito de coordenar as conferências municipais, bem como efetuar o 

acompanhamento da execução deste PME e dos seus planos de educação. 

15.4- estimular, em todas as redes de educação básica, a constituição e o 

fortalecimento de grêmios estudantis e associação de pais, assegurando-se-

lhes, inclusive, espaços adequados e condições de funcionamento nas escolas 

e fomentando a sua articulação orgânica com os conselhos escolares, por meio 

das respectivas representações. 

15.5- estimular a constituição e o fortalecimento de conselhos escolares e 

conselhos municipais de educação, como instrumentos de participação e 

fiscalização na gestão escolar e educacional, inclusive por meio de programas 

de formação de conselheiros, assegurando-se considerações de 

funcionamento autônomo. 



15.6- estimular a participação e a consulta de profissionais da educação, 

alunos(as) e seus familiares na formulação dos projetos políticos-pedagógicos, 

currículos escolares, planos de gestão escolar e regimentos escolares, 

assegurando a participação dos pais na avaliação de docentes e gestores 

escolares. 

15.7- favorecer processos de autonomia pedagógica, administrativa e de 

gestão financeira nos estabelecimentos de ensino. 

15.8- desenvolver programas de formação de diretores e gestores escolares, 

bem como aplicar prova nacional específica, a fim de subsidiar a definição de 

critérios objetivos para o provimento de cargos, cujos resultados possam ser 

utilizados por adesão. 

 

 

 

Meta 16– A União deverá repassar para o Município  o investimento público em 

educação pública de forma a atingir, no mínimo, o patamar de 7% (sete por 

cento) do Produto Interno Bruto- PIB do País no 5º ano de vigência desta Lei e, 

no mínimo, o equivalente a 10% (dez por cento) do PIB ao final do decênio. 

 

 

 

FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO MUNICIPAL 

Município de ORINDIUVA - Receita Orçamentária 2015  

Receitas correntes R$ 29.828.000,00 

Receita Tributária R$ 23.397.000,00 

Impostos    

IPTU R$   100.000,00 

ITBI R$   100.000,00 

ISS R$ 1.332.000,00 

IRRF R$     350.000,00 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Transferências Correntes da União    

FPM R$ 7.800.000,00 

Imposto Territorial Rural R$    200.000,00 

LC 87/96 – Lei Kandir R$       50.000,00 

Do Estado R$  

ICMS R$ 12.000.000,00 

IPVA R$   1.200.000,00 

IPI – Exportação  R$        90.000,00 

Outras receitas correntes R$        93.500,00 

Multas e Juros Mora do IPTU R$         10.000,00 

Multas e Juros Mora do ISS R$         25.000,00 

Multas e Juros Mora da Dívida Ativa do IPTU R$         20.000,00 

Multas e Juro Mora da Dívida Ativa do ISS R$         10.000,00 

Receita Dívida Ativa do IPTU R$         80.000,00 

Receita Dívida Ativa do ISS R$          30.000,00 

TOTAL GERAL DAS RECEITAS R$ 29.828.000,00 



 

A partir do quadro-resumo das receitas orçamentárias de 2015 do município de 

Orindiúva, vamos identificar valores vinculados ao ensino: 

a) Quanto o município deverá aplicar em Manutenção e Desenvolvimento 

de Ensino – MDE, de acordo com o artigo 212 da Constituição Federal? 

R$ 4.938.750,00 (quatro milhões, novecentos e trinta e oito mil, 

setecentos e cinquenta reais) 

b) Quanto o município deverá aplicar em Manutenção e Desenvolvimento 

do Ensino Fundamental – MDEF, de acordo com o caput do artigo 60 

ADCT, da Constituição Federal? 

R$ 2.963.250,00 (dois milhões, novecentos e sessenta e três mil, 

duzentos e cinquenta reais) 

c) Quanto o município deverá contribuir para o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério – 

FUNDEB ?  

 FPM ...................... R$ 7.800.000,00 

 ITR ........................ R$    200.000,00 

 LC 87/96 ................ R$       50.000,00 

 ICMS ..................... R$ 12.000.000,00 

 IPVA ..................... R$    1.200.000,00 

 IPI - Exportação..... R$         90.000,00 

 A Contribuição do município ao FUNDEB será de R$ 4.268.000,00 

(quatro milhões, duzentos e sessenta e oito mil reais) 

 

Estratégias: 



16.1- Assegurar recursos para a implantação do PME nos planos plurianuais do 

Município. 

16.2- Elaborar a proposta orçamentária anual da Assessoria Municipal da 

educação com base em levantamento das principais necessidades da rede 

escolar, levantadas pelos Conselhos Deliberativos e demais órgãos 

componentes. 

16.3-Viabilizar a divulgação das prestações de contas em linguagem acessível 

para a população, a partir da promulgação deste PME. 

16.4- Orientar o orçamento municipal de modo a cumprir as vinculações e sub 

vinculações constitucionais para garantir padrões mínimos de qualidade de 

Ensino. 

16.5- Criar e implantar, no âmbito da base do Sistema Municipal de Educação, 

sistema de informação com o aprimoramento da base de dados e 

aperfeiçoamento dos processos de coleta e armazenamento de dados 

censitários e estatísticos. 

16.6- Assegurar, durante o período de vigência do PME, o planejamento de 

ações Inter setoriais, que envolvam as Secretarias de Saúde, Serviços 

Públicos, Meio Ambiente, Trabalho e Ação Social , Desenvolvimento Urbano na 

execução de Programas e Projetos da Assessoria Municipal de Educação. 

16.7- Otimizar a arrecadação de impostos com a aplicação dos instrumentos 

previstos no Estatuto das Cidades. 

16.8- Criar o Conselho de Apoio a pesquisa, de âmbito público, garantindo um 

percentual a ser definido, do orçamento municipal, com a finalidade prioritária 

de fomentar e apoiar atividade de estudo e pesquisa na área da educação, 

visando à melhoria dos índices de qualidade do sistema municipal de ensino. 

16.9- Construir novas escolas públicas que atendam à demanda comprovada a 

partir de estudos realizados pelos órgãos competentes. 



16.10- Substituir, gradualmente a frota para prestação do serviço de transporte 

escolar, seja por parceria com o Estado de São Paulo, com a União ou com 

recurso próprio. 

16.11- Garantir padrões adequados de infraestrutura dos prédios escolares 

com espaços diferenciados dotados de ventilação, iluminação, insolação, com 

condições sanitárias adequadas e acessibilidade. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


